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TABELA DE CARACTERÍSTICAS DO CONTRATO


A. Objeto do contrato
	
A.1. Objeto do contrato

O presente contrato tem por objeto a contratação de um consultor (ou consultora) para a realização de serviços de formação e assistência técnica no planeamento, conceção, financiamento, construção, gestão e manutenção de infraestruturas e obras públicas aplicadas a projetos-piloto e Quick Win financiados no âmbito do projeto "Sustainable, Inclusive and Resilient Inhambane Province – SIRI project" (projeto SIRI).
O projeto SIRI, financiado pela Comissão Europeia no âmbito da convocatória das autoridades locais "Parcerias para cidades sustentáveis 2020" e gerido pela DG International Partnerships (INTPA), tem como parceiros a Agência Catalã de Cooperação para o Desenvolvimento (ACCD), o Conselho Executivo Provincial de Inhambane (CEPI), a Generalitat de Catalunya, a Agence Régionale de Development Saint-Louis, a Agence Régionale de Development Sédhiou e a Länsstyrelsen Skåne.
O projeto SIRI visa melhorar a governação urbana na província de Inhambane (Moçambique) através da conceção e implementação de um ordenamento territorial sustentável, inclusivo e resiliente, através do reforço das capacidades institucionais e estratégicas das autoridades públicas, tanto a nível provincial como nas localidades. De uma perspetiva integrada, inclusiva e orientada para a boa governança, o projeto contempla ainda o fortalecimento da capacitação dos agentes da sociedade civil, especialmente os dirigidos às mulheres e outros grupos vulnerabilizados, bem como o estabelecimento/reforço dos mecanismos multinível participativos. A fim de facilitar a utilização e o acesso da população a equipamentos, infraestruturas, serviços e espaços urbanos seguros e de qualidade, em especial para os grupos mais vulnerabilizados, será prestado apoio técnico, logístico e financeiro às autoridades locais.
Com o objetivo de apoiar a implementação de instrumentos de ordenamento do território em toda a província de Inhambane, com destaque para os Planos de Estrutura Urbana (PES) desenvolvidos no âmbito do objetivo estratégico 1 do projeto, está prevista a prestação de apoio económico às autoridades locais provinciais, municipais e distritais através da concessão de subvenções até 60.000 euros, para a implementação de até 20 projetos inovadores que contribuam para a melhoria da capacidade das autoridades locais para a prestação de serviços básicos, infraestruturas de rede e redução do risco de desastres naturais, com transparência e responsabilização, de acordo com o objetivo estratégico 2 do projeto.  Assim, espera-se que tais autoridades locais abranjam as questões identificadas como prioritárias nos PEU e noutros instrumentos de planeamento urbano, quer tenham sido desenvolvidos com o apoio do projeto, quer tenham sido aprovados ou atualizados à margem do projeto. 

O tipo de intervenções que podem beneficiar desta convocatória devem conter critérios de género, inclusão social, sustentabilidade e dinamização da economia local, envolvendo preferencialmente mulheres e outros coletivos vulneráveis. 
Os setores abrangidos pela convocatória são os seguintes: 
· Infraestruturas públicas inclusivas e resilientes (ruas e espaços públicos: parques, praças, etc.) 
· Eficiência energética das infraestruturas públicas
· Habitação segura 
· Gestão de resíduos
· Mecanismos de alerta precoce para riscos naturais
· Saúde, educação e ambiente. 
As atividades elegíveis ao abrigo da convocatória são as seguintes: 
	ATIVIDADES ELEGÍVEIS

	1. APOIO AO SETOR

	Infraestruturas públicas inclusivas e resilientes, como estradas e espaços públicos tais como parques, praças e ruas, entre outros.  

	· Melhoria das instalações para dar impulso ao comércio local (mercados públicos, estabelecimentos comerciais)

	· Obras de melhoria ou criação de espaços públicos: parques, praças, ruas e espaços verdes urbanos.

	· Melhoria da acessibilidade dos espaços públicos para pessoas com dificuldades de mobilidade. 

	· Incorporação de projetos permeáveis em espaços públicos para melhorar a gestão da água e reduzir os riscos de inundação. 

	· Instalação de iluminação adequada em espaços públicos e ruas, para melhorar a segurança e visibilidade noturnas. 

	· Ações para melhorar o conforto térmico do tecido urbano. 

	· Melhoria e incorporação de infraestrutura verde urbana: reflorestamento urbano, parques, jardins, paredes e telhados verdes, canais, riachos e lagos urbanos, cercas vegetais, etc.

	· Reparação e manutenção de estradas e caminhos

	· Melhora das infraestruturas e dos sistemas de mobilidade sustentável 

	· Criação de espaços reservados para peões e/ou ciclistas como fomento da mobilidade urbana ou interurbana.  

	· Construção, reabilitação e manutenção de pontes, aquedutos e condutas de drenagem. 

	· Incorporação de tecnologias renováveis na construção e reparação de espaços de infraestrutura pública.

	· Fomento da educação e sensibilização para a importância da acessibilidade e resiliência nas infraestruturas públicas, através de campanhas e programas de formação.  

	· Melhoria, ampliação ou construção de infraestruturas comunitárias para captação, armazenamento ou distribuição de água. 

	· Melhoria da eficiência na utilização da água para abastecimento urbano e agrícola 

	· Materiais e sistemas para melhorar o acesso dos cidadãos aos serviços públicos básicos: água, eletricidade, gás, etc.

	Eficiência energética das infraestruturas públicas

	· Criação de comunidades energéticas locais, que contribuam para a criação de um sistema energético sustentável, descentralizado, justo, eficiente e colaborativo

	· Projetos de energia renovável que sejam de interesse público

	· Serviços e tecnologias para melhorar a gestão e eficiência energética

	· Novas instalações de geração de energia com fontes renováveis 

	· Formação em energia, capacitando os membros da comunidade energética para a tomada de decisões informadas. 

	Alojamento seguro

	· Reforço de telhados e sótãos de equipamentos públicos, preparando-os para resistir a ciclones, inundações, tempestades e outros eventos climáticos. 

	· Reforço de casas para que se tornem resistentes a eventos climáticos adversos (ciclones, inundações, tempestades e outros)

	Gestão de resíduos

	· Classificação dos resíduos em diferentes categorias, para facilitar o seu tratamento e reciclagem.

	· Compostagem doméstica.

	· Sistemas de reutilização de produtos.

	· Sistemas de reciclagem.

	· Sistemas e práticas de redução de resíduos.

	· Sensibilização da população para a importância de uma gestão adequada dos resíduos e como realizá-la

	· Sensibilização para os perigos e riscos ambientais causados pela poluição e pelos resíduos sólidos. 

	· Melhor fornecimento de equipamentos de recolha, tratamento e eliminação de resíduos.  

	· Criação (ou melhoria) de aterros sanitários no local selecionado. 

	Mecanismos de alerta precoce para riscos naturais

	· Criação de:
- Sistemas de alerta 
- Sistemas de monitorização, vigilância e análise de dados em tempo real
- Sistemas de deteção de desastres
- Sistemas de previsão

	· Criação/aquisição de: 
- Material logístico para divulgação de alertas e informações à população, como sirenes de alarme, altifalantes ou indicadores luminosos.
Aplicações para dispositivos móveis que forneçam informações atualizadas sobre perigos naturais.
- Mapas de perigo e mapas de risco

	· Criação de alertas e informações de emergência através dos meios de comunicação em massa: rádio, televisão, sites institucionais e redes sociais.

	Saúde, educação e ambiente

	· Sessões de informação e sensibilização sobre a utilização do espaço público, ambiente, questões relacionadas com as alterações climáticas, etc.

	· Equipamentos dos sistemas de atendimento primário à saúde:
- Melhoria do espaço físico para atendimento ao utilizador. 
- Expansão dos centros de saúde.
- Fornecimento de material médico, diagnóstico, cirúrgico, traumatológico, maquinaria, consumíveis ou mobiliário para as salas de atendimento. 
- Fornecimento de material para dispositivos móveis de transporte médico e atendimento domiciliar.
- Fornecimento de material de laboratório.
- Investimento em equipamentos de processamento de dados e telecomunicações.
- Construção de pequenos sistemas de abastecimento de água.

	· Equipamento dos sistemas de educação:
- Expansão das escolas.
- Melhoria das condições materiais das escolas existentes, como reparações nas salas de aula, construção de casas de banho, instalação de água potável e eletricidade, etc.
- Construção de sistemas de captação e exploração de águas fluviais
- Construção de pequenos sistemas de abastecimento de água

	· Instalação e obras necessárias para serviços técnicos e outras instalações ambientais de interesse público

	· Sistemas de recuperação e conservação de espaços naturais

	· Naturalização de espaços urbanos, com prioridade para as Soluções Baseadas na Natureza (SBN)

	· Uso de Soluções Baseadas na Natureza (SBN) para a prevenção de desastres naturais

	· Ações de fito-purificação e fito-remediação

	· Melhoria das infraestruturas verdes:  sistemas de dunas costeiras, melhoria da conectividade ecológica, melhoria das zonas húmidas, conservação de habitats e espécies de fauna, etc.

	· Aplicação de técnicas de bioengenharia paisagística ou Soluções Baseadas na Natureza (SBN) para:
 -Reconstrução e criação de condições para a melhoria das áreas ribeirinhas degradadas.
- Naturalização e estabilização de espaços em zonas costeiras.
- Melhoria das margens dos reservatórios.
- Recuperação de deslizamentos e estabilização de taludes.
- Restauração do ambiente dos espaços modificados por obras públicas, como estradas, autoestradas, gasodutos e ferrovias. 
- Renovação de minas, pedreiras, demolições e aterros sanitários.
‐ Recuperação de áreas atingidas por incêndios.
‐ Criação de abrigos para a vida selvagem.
- Criação de condições para facilitar/viabilizar o desenvolvimento da vegetação em ambientes adversos.
- Diversificação do habitat ou consolidação de morfologias até pleno desenvolvimento da vegetação.
Intervenções para prevenir ou reduzir a erosão dos solos. 

	· Organização comunitária para a gestão sustentável dos recursos naturais

	· Organização de dias de voluntariado.

	· Organização de oficinas de boas práticas e conhecimentos.

	· Formação comunitária sobre utilização eficiente da água e práticas de recolha de água.

	· Projetos comunitários de abastecimento de água 

	· Recolha de água dos telhados de escolas e centros de saúde 

	· Construção ou ampliação de cercas; construção de cisternas, pequenas barragens e represas.



Para além da subvenção destas intervenções, o projeto irá identificar e implementar até 30 pequenas obras e trabalhos (quick win) complementares aos projetos-piloto e que amplifiquem o seu impacto. Estas obras serão asseguradas por meio de procedimentos de contratação e aquisição diretamente por parte do projeto e antes da realização de estudos de viabilidade, de acordo com as prioridades definidas para os PEU e restantes ferramentas de planeamento territorial disponíveis. 
Neste contexto, é necessária a contratação de um consultor para prestar serviços de formação e assistência técnica no planeamento, conceção, financiamento, construção, gestão e manutenção de infraestruturas e obras públicas aplicadas a projetos-piloto e quick win financiados no âmbito do projeto SIRI, apoiando a equipa local a garantir o seu correto desenvolvimento e qualidade, bem como incorporando conhecimentos técnicos da área da engenharia civil. 

Portanto, as atividades a desenvolver são: 

1. Assistência técnica para identificação dos projetos quick win (21[footnoteRef:2] dias de dedicação em julho de 2023) (vinculado à atividade 2.5.1 do projeto) [2:  São considerados 2 dias de trabalho por Unidade Territorial, mais 3 dias de preparação. ] 


Durante a Fase III do processo de elaboração dos PEU a desenvolver em maio e junho de 2023, será realizada a identificação de prioridades estratégicas para os 10 anos de vigência dessas ferramentas, bem como os projetos-piloto que provavelmente serão financiados no âmbito da convocatória de apoio financeiro a terceiros do projeto. Portanto, em julho de 2023, será necessário iniciar o processo de identificação e seleção das atividades de Quick Win (até 30) complementares aos projetos-piloto e alinhadas com os cenários e prioridades selecionados de forma participativa no âmbito do processo de construção dos PEU. Neste sentido, o consultor deve prestar a assistência técnica necessária para a identificação das intervenções complementares a financiar pelo projeto SIRI se entre aquelas que foram especificadas no Plano de Ação e Financiamento, onde se refletem as atividades específicas de intervenção que irão contribuir para a consecução dos objetivos dos PEU. 

Por este motivo, é necessário que o consultor e as comissões para a preparação dos PEU das diferentes unidades territoriais desenvolvam os estudos de viabilidade dos projetos quick win tendo em conta o orçamento disponível e o horizonte temporal do projeto.  


2. Formação e assistência técnica aos funcionários e pessoal das instituições locais elegíveis para o desenvolvimento de projetos-piloto (30[footnoteRef:3] dias de dedicação, de setembro a outubro de 2023) (com associação à atividade 2.3.2 do projeto) [3:  São considerados 3 dias de trabalho por Unidade Territorial, mais 3 dias de preparação.] 


Uma vez aprovados, ratificados e publicados no Boletim da República os Planos de Estrutura Urbana das seis unidades territoriais, objetivo que se prevê alcançar em agosto de 2023, será realizado no quadro do projeto um processo de formação orientado para a conceção de propostas de projetos-piloto para um desenvolvimento urbano resiliente, inclusivo e sustentável.  

Portanto, é necessário que a pessoa contratada, em coordenação com o pessoal técnico (arquiteto/a) e os parceiros do projeto SIRI e do governo provincial, participe na definição do plano de formação e assistência técnica, especificando os conteúdos e a metodologia a utilizar para a formação dos envolvidos na conceção dos projetos-piloto a serem potencialmente apresentados pelas entidades dos diferentes níveis governativos da província de Inhambane. 

Posteriormente, o consultor, em coordenação com a equipa técnica do projeto (arquiteto/a), as diferentes direções do governo provincial de Inhambane envolvidas e os técnicos dos departamentos da Generalitat que sejam considerados necessários, devem elaborar os materiais didáticos e desenvolver as diferentes sessões de formação em formato presencial ou online, quando possível. Tendo em conta o amplo âmbito territorial desta atividade, é importante que o plano de formação tenha em conta os condicionalismos orçamentais do projeto, de forma a criar uma organização logística que permita uma utilização eficiente dos recursos monetários disponíveis. 
 
Esta formação terá como objetivo dotar as equipas técnicas do governo provincial, municipal e distrital dos conhecimentos específicos necessários para a conceção de projetos de qualidade do ponto de vista técnico e social. Simultaneamente, o consultor deve assegurar que as propostas cumprem a legislação moçambicana em vigor sobre engenharia civil e os critérios de elegibilidade estabelecidos pelas bases da convocatória de apoio financeiro que, de acordo com o planeamento do projeto, deverá ser lançado a partir de outubro de 2023. 

O objetivo da formação é garantir que as equipas sejam capazes de identificar todas as necessidades da intervenção, desenvolver cronogramas que satisfaçam as necessidades técnicas de acordo com o tipo de intervenção, selecionar os indicadores e meios de verificação adequados, etc. 

O consultor/engenheiro deve dar especial ênfase aos aspetos orçamentais, assegurando que a equipa dos comités técnicos das diferentes unidades territoriais sabe orçamentar com precisão. Por este motivo, será fornecida uma lista oficial de preços dos materiais elaborada pelo CEPI, para que os órgãos técnicos saibam quais são as critérios que o Comité de Seleção das propostas dos projetos-piloto irá avaliar. 

Por fim, o engenheiro consultor deve garantir que a proposta incorpora um plano de manutenção para as infraestruturas e obras públicas construídas ou intervencionadas.


3. Assistência técnica à equipa SIRI durante as sessões de informação no quadro da convocatória e resolução de dúvidas e consultas técnicas dirigidas ao Gabinete de Apoio à Subvenção (14[footnoteRef:4] dias de dedicação em outubro e novembro de 2023) (com associação às atividades 2.4.2 e 2.4.3 do projeto) [4:  São considerados 1 dia de trabalho por Unidade Territorial, mais 5 dias para resolução de questões.] 


Uma vez publicadas as bases de cada ronda da convocatória do sistema de subgrants, o projeto SIRI fará 10 sessões informativas sobre o seu funcionamento para todas as organizações que manifestem interesse. Portanto, espera-se que o consultor participe em tais sessões, dando apoio à equipa do projeto e respondendo a quaisquer perguntas técnicas. 

Além disso, o projeto implementará um Gabinete de Apoio a Subvenções ou “Grants Help Desk”, durante o período de apresentação e implementação das propostas, através da qual as entidades elegíveis poderão endereças as suas questões. A equipa do projeto irá reunir todas as questões relacionadas com os aspetos técnicos dos projetos-piloto, endereçando os aspetos técnicos de engenharia civil ao consultor e arquiteto contratado pelo projeto SIRI, que irá preparar as informações necessárias para a respetiva resolução. Estas questões serão integradas num documento de perguntas e respostas, que será disponibilizado no site do projeto. 

É importante referir que a pessoa contratada não fará parte da comissão de avaliação de propostas estabelecida para este mecanismo de apoio financeiro a terceiros.  

4. Assistência técnica para a elaboração dos Termos de Referência da empresa fiscalizadora das obras e das empresas que irá desenvolver as diferentes atividades para a implementação do projeto quick win (15 dias de dedicação de agosto a dezembro de 2023) (vinculado à atividade 2.5.2 do projeto)

Tendo em conta que a legislação moçambicana estabelece a obrigação de contratar uma empresa fiscalizadora para controlar o desenvolvimento de qualquer obra e que esta contratação pode representar até 10% do custo total, o projeto SIRI considera adequado contratar uma empresa local para realizar este serviço em todas as obras implementadas, tanto no âmbito dos projetos-piloto como nos quick win. Desta forma, pretende-se minimizar o custo desta contratação e maximizar o impacto das intervenções financiáveis através do apoio financeiro a terceiros.   

Dito isto, a equipa do projeto SIRI requer a perícia e assessoria do consultor/engenheiro civil na elaboração das especificações técnicas para a contratação da empresa fiscalizadoras das obras.

Por outro lado, tendo em conta que parte das atividades que constituem as intervenções quick win também serão obras, o apoio do consultor/engenheiro civil também será necessário para a elaboração do Termo de Referência ou Quadro de Características para contratação das empresas que as irão realizar. Isto terá de ser desenvolvido depois de definir o conteúdo destas intervenções de ganho rápido. 

É importante referir que a pessoas contratada não poderá apresentar-se aos citados concursos.  

5. Assistência técnica e monitorização durante a implementação dos projetos-piloto subsidiados pelo projeto SIRI e os quick win (200 dias de dedicação entre janeiro de 2024 e março de 2025) (com associação à atividade 2.3.4 do projeto)

A partir de janeiro de 2024, terá início a execução dos contratos assinados para a implementação das atividades dos projetos quick win. Neste sentido, as obras e serviços necessários serão iniciados e os bens adquiridos pelo projeto começarão a ser fornecidos. O consultor/engenheiro será responsável por verificar o correto desenvolvimento das obras, em função das características do projeto aprovado e dos contratos de trabalho assinados. Igualmente, deve também apoiar a equipa do projeto na verificação da qualidade dos bens relacionados a equipamentos e infraestrutura fornecidos no quadro destes contratos.  

Por outro lado, a partir do momento em que a concessão das subvenções se torna efetiva e os projetos-piloto (até 20) comecem a ser implementados, o projeto SIRI requererá a contratação de um consultor com conhecimentos de engenharia civil aplicada ao desenvolvimento urbano, para, em coordenação com o arquiteto do projeto, façam o acompanhamento in situ para assegurar o seu correto desenrolar, no tempo e na forma acordada na proposta selecionada pela Comissão de Avaliação. Portanto, espera-se que o especialista em engenharia civil contratado faça visitas esporádicas a cada um dos projetos de construção, melhoria ou reabilitação de infraestruturas, para fazer as constatações necessárias e comunicar o respetivo estado de implementação ao projeto SIRI. 

Paralelamente, as visitas aos projetos terão como objetivo resolver os pontos de estrangulamento que as entidades possam estar a ter relativamente aos aspetos técnicos do projeto, fazer sugestões durante o processo de construção e alertar para qualquer situação que possa afetar a qualidade do produto final. 

Por esse motivo, o consultor, em colaboração com o arquiteto contratado pelo projeto, deverá produzir relatórios escritos que incorporem meios visuais, propostas de melhora e estratégias de manutenção das obras e intervenções realizadas. Estes relatórios servirão de complemento ao sistema de monitorização concebido no quadro do concurso de propostas.

Por último, o consultor/engenheiro será o Ponto Central do projeto SIRI em articulação com o coordenador do projeto em questões de comunicação com a empresa fiscalizadora.  


Os documentos a entregar nesta consultoria são os seguintes: 

· Documento a entregar 1: Após três meses. 
· Relatório com o resumo das atividades de assessoria técnica realizadas para a identificação dos projetos quick wins e como foram elaborados os estudos de viabilidade com as estimativas aproximadas de custo e duração.  
· Relatório resumido das atividades de formação relacionadas com a conceção dos projetos-piloto realizados no período referido. Este relatório deve conter uma análise qualitativa das principais dificuldades que as entidades enfrentam na conceção dos projetos-piloto e nas propostas para os abordar.   
· Relatório resumo das atividades desenvolvidas no período relacionadas com a assistência técnica para produção dos Termos de Referência para contratação da empresa fiscalizadora e das empresas que realizarão as obras ou serviços, ou fornecerão os bens no âmbito dos projetos Quick Win. 
· Nota informativa (formato ppt) que permita comunicar facilmente o processo realizado. 
· Documento a entregar 2: Após 6 meses 
· Relatório resumido das atividades de formação relacionadas com a conceção dos projetos-piloto realizados no período referido. Este relatório deve conter uma análise qualitativa das principais dificuldades que as entidades enfrentam na conceção dos projetos-piloto e nas propostas para os abordar.   
· Relatório resumo das atividades desenvolvidas no período relacionadas com a assistência técnica para produção dos Termos de Referência para contratação da empresa fiscalizadora e/ou das empresas que realizarão as obras ou serviços, ou fornecerão os bens no âmbito dos projetos Quick Win. 
· Relatório resumido das atividades de apoio prestadas durante as sessões de informação relacionadas com a primeira ronda da convocatória para subvenções. 
· Sistematização das respostas preparadas para as questões recebidas através do Gabinete de apoio à Subvenção, no quadro das conhecimento do consultor. 
· Nota informativa (formato ppt) que permita comunicar facilmente o processo realizado. 
· Documento a entregar 3: Após 9 meses 
· Relatório resumido com o estado e o andamento da implementação das quick win e as ações tomadas face a qualquer incidente que tenha ocorrido nesse período. 
· Relatório com uma lista das observações recolhidas durante as visitas in loco aos projetos-piloto que envolvam obras. Este relatório também deve incluir as ações realizadas para resolver os problemas detetados, identificando os responsáveis. 
Além disso, o consultor terá de elaborar um relatório de visita de campo sobre cada visita e enviá-lo para a coordenação geral do projeto. 
· Notas informativas (formato ppt) que permitam comunicar facilmente os processos em curso. 
· Documento a entregar 4: Após 12 meses 
· Relatório resumido com o estado e o andamento da implementação das quick win e as ações tomadas face a qualquer incidente que tenha ocorrido nesse período. 
· Relatório com uma lista das observações recolhidas durante as visitas in loco aos projetos-piloto que envolvam obras. Este relatório também deve incluir as ações realizadas para resolver os problemas detetados, identificando os responsáveis e o conteúdos das eventuais comunicações com a empresa fiscalizadora. 
Além disso, o consultor terá de elaborar um relatório de visita de campo sobre cada visita e enviá-lo para a coordenação geral do projeto. 
· Notas informativas (formato ppt) que permitam comunicar facilmente os processos em curso. 
· Documento a entregar 5: Após 15 meses 
· Relatório resumido com o estado e o andamento da implementação das quick win e as ações tomadas face a qualquer incidente que tenha ocorrido nesse período. 
· Relatório com uma lista das observações recolhidas durante as visitas in loco aos projetos-piloto que envolvam obras. Este relatório também deve incluir as ações realizadas para resolver os problemas detetados, identificando os responsáveis e o conteúdos das eventuais comunicações com a empresa fiscalizadora.  
· Além disso, o consultor terá de elaborar um relatório de visita de campo sobre cada visita e enviá-lo para a coordenação geral do projeto. 
· Notas informativas (formato ppt) que permitam comunicar facilmente os processos em curso. 
· Documento a entregar 6: Após 18 meses 
· Relatório resumido com o estado e o andamento da implementação das quick win e as ações tomadas face a qualquer incidente que tenha ocorrido nesse período. 
· Relatório com uma lista das observações recolhidas durante as visitas in loco aos projetos-piloto que envolvam obras. Este relatório também deve incluir as ações realizadas para resolver os problemas detetados, identificando os responsáveis e o conteúdos das eventuais comunicações com a empresa fiscalizadora.  
· Além disso, o consultor terá de elaborar um relatório de visita de campo sobre cada visita e enviá-lo para a coordenação geral do projeto. 
· Notas informativas (formato ppt) que permitam comunicar facilmente os processos em curso.
· Documento a entregar 7: Após 21 meses 
· Relatório resumido com o estado e o andamento da implementação das quick win e as ações tomadas face a qualquer incidente que tenha ocorrido nesse período. 
· Relatório com uma lista das observações recolhidas durante as visitas in loco aos projetos-piloto que envolvam obras. Este relatório também deve incluir as ações realizadas para resolver os problemas detetados, identificando os responsáveis e o conteúdos das eventuais comunicações com a empresa fiscalizadora. 
· Relatório final com um resumo dos trabalhos realizados durante as diferentes fases da consultoria. Bem como o material de formação e assistência técnica utilizado, juntamente com uma lista de recomendações e conclusões (máximo de 30 páginas, sem contar anexos).
· Notas informativas (formato ppt) que permitam comunicar facilmente os processos em curso. 




	Documentos a entregar
	Data de entrega
	Pagamento
	Dias de dedicação
	Total sem IVA

	1
	Três (3) meses após a assinatura do contrato  
	Contra fatura, após levantamento e aprovação 
	42
	8400,00 €

	2
	Seis (6) meses após a assinatura do contrato 
	Contra fatura, após levantamento e aprovação 
	38
	7600,00 €

	3
	Nove (9) meses após a assinatura do contrato 
	Contra fatura, após levantamento e aprovação 
	40
	8000,00 €

	4
	Doze (12) meses após a assinatura do contrato 
	Contra fatura, após levantamento e aprovação 
	40
	8000,00 €

	5
	Quinze (15) meses após a assinatura do contrato 
	Contra fatura, após levantamento e aprovação 
	40
	8000,00 €

	6
	Dezoito (18) meses após a assinatura do contrato 
	Contra fatura, após levantamento e aprovação 
	40
	8000,00 €

	7 - Relatório final
	Vinte e um (21) meses após a assinatura do contrato 
	Contra fatura, após levantamento e aprovação 
	40
	8000,00 €

	Total 
	280
	56 000,00 €

	
	
	
	IVA 17%
	9520,00 €

	
	
	
	Total do Contrato
	65 520,00 €





Em caso de atrasos na execução das atividades por motivos alheios ao consultor, o cronograma de ações e pagamentos correspondentes poderá ser reajustado.  

A.2 Lotes 

A divisão de lotes não é aplicável.

A.3 Código CPV

72224000-1 (Serviços de consultoria em gestão de projetos)

A.4 Justificativa da necessidade de contratação

A Agência Catalã de Cooperação para o Desenvolvimento (ACCD) é líder de um consórcio de entidades ao qual foi adjudicado um contrato de subvenção da Comissão Europeia para implementar um projeto de cooperação para o desenvolvimento em Moçambique, cujo título é "Sustainable, Inclusive and Resilient Inhambane Province", conhecido como SIRI PROJECT. 

No âmbito deste projeto, está prevista a prestação de apoio técnico e financeiro às entidades locais da província de Inhambane, para que estas possam prestar serviços públicos de qualidade, inclusivos, resilientes e sustentáveis. Neste sentido, a equipa do projeto, juntamente com os seus parceiros de implementação, incluindo o Departamento de Território (bem como a Vice-presidência, Políticas digitais e Território) da Generalitat de Catalunya, em conformidade com o Consortium Agreement, têm apoiado o processo de elaboração de seis Planos de Estrutura Urbana nas unidades territoriais priorizadas, através do fortalecimento das capacidades dos quadros da província, que teve início em março de 2022 e que irá continuar ao longo do ciclo do projeto. 

Neste sentido, e para dar início ao seguinte pacote de atividades do projeto, por um lado será necessário apoiar os quadros dos diferentes níveis de governação da província, através de formação e consultoria técnica que lhes permita identificar as prioridades estratégicas e transformá-las em propostas viáveis para projetos-piloto que podem potencialmente ser financiados através do mecanismo de apoio financeiro estabelecido no quadro do projeto.

O Departamento de Território, que não dispõe de orçamento para realizar atividades no âmbito do projeto SIRI, fará um acompanhamento quanto às formações específicas exigida neste contexto e viajará ocasionalmente ao território, uma vez que existem limitações orçamentais e de dedicação do pessoal, não podendo garantir-se a sua presença ao longo de todo o processo. 

Também é necessário fazer um acompanhamento técnico para apresentação das diferentes propostas no quadro da convocatória, para subsequente implementação dos projetos subsidiados, a fim de assegurar a sua correta execução. 

Por outro lado, depois de definidas prioridades para os projetos-piloto, é necessário identificar até 30 atividades complementares a este projeto (obras, trabalhos e/ou aquisição de equipamentos) de forma a amplificar o seu impacto. Esta atividade será implementada diretamente pelo projeto SIRI através de procedimentos de contratação e aquisição. Tendo em conta as restrições orçamentais e o horizonte temporal, são necessários estudos de viabilidade realizados por profissionais com conhecimentos de engenharia civil.  

Por estes motivos, e uma vez que o orçamento do projeto conta com recursos suficientes, a ACCD tem necessidade de contratar os serviços de um consultor, de preferência local, com experiência em engenharia civil aplicada ao planeamento, conceção, financiamento, construção, gestão e manutenção de infraestruturas e obras públicas em Moçambique, uma vez que nem o Departamento de Território da Generalitat nem a ACCD têm pessoal com a especificidade de conhecimentos e com perfil profissional necessário para a execução desta tarefa no terreno. 


A.5 Justificativa da impossibilidade de dividir o contrato em lotes

O objeto do contrato não pode ser dividido em lotes, uma vez que a execução dos diversos serviços incluídos dificultaria a correta execução do mesmo do ponto de vista técnico. As tarefas e serviços a executar estão inter-relacionados entre si. A divisão do objeto em lotes poderia implicar diferentes critérios e problemas de coordenação com a equipa do projeto, que impediriam o desenrolar de um trabalho sólido, útil e coerente. 

Da mesma forma, deve ser tido em conta que os diferentes produtos esperados deste trabalho de consultoria devem ser projetados para que sejam consolidados nas diferentes fases de execução, sendo retroalimentados com resultados, conclusões e recomendações, de uma forma integrada. 

Portanto, consideramos que não seria viável a execução do contrato em lotes diferenciados, uma vez que o resultado pretendido não seria coerente e seriam necessários mais recursos para consolidar e coordenar as equipas de trabalho independentes.


B. Informações económicas

B.1 Determinação do preço

O sistema de determinação do preço do contrato foi realizado com um valor fixo, prevendo que o custo máximo do serviço será de 56 000,00 €, excluindo impostos, de acordo com o disposto nos artigos 102 e 309 da Lei 9/2017, de 8 de novembro, sobre contratos do setor público, que transpõe para o sistema jurídico espanhol as Diretivas do Parlamento Europeu e do Conselho 2014/23/UE e 2014/24/UE, de 26 de fevereiro de 2014 (LCSP).

O preço do contrato incluirá os custos diretos para prestação do serviço (impostos, taxas e encargos de todo o tipo) e os custos indiretos (despesas gerais relacionadas com subsídios de deslocação e benefício industrial).

O pagamento será fracionado e vinculado às entregas trimestrais dos produtos citados acima e ao envio da fatura correspondente.


B.2 Valor estimado do contrato

O valor estimado do contrato (VEC) é de 61 400 € (sessenta e um mil e quatrocentos euros), excluindo impostos, que inclui o orçamento base da licitação e uma possível prorrogação condicionada à aprovação da prorrogação do período de implementação do projeto e, no caso de as atividades de implementação dos projetos-piloto e/ou dos projetos quick win não terem sido concluídos, durante um máximo de 27 dias úteis adicionais num período máximo de 3 meses (total de 24 meses de contrato). 

O orçamento para a prorrogação poderá ser até um máximo de 5400,00 € (cinco mil e quatrocentos euros), excluindo impostos, tendo em conta o preço diário estabelecido no Anexo 3, para conclusão das atividades previstas. 


	Documentos a entregar
	Data de entrega
	Pagamento
	Dias de dedicação
	Total sem IVA

	8-final
	vinte e quatro (24) meses após a assinatura do contrato  
	Contra fatura, após levantamento e aprovação 
	27
	5400,00 €

	Total 
	307
	61 400,00 €

	
	
	
	IVA 17%
	10 438,00 €

	
	
	
	Total do Contrato
	71 838,00 €




Método de cálculo aplicado pela entidade adjudicante

O método de cálculo do montante da proposta é dado pelos preços indicados no orçamento do projeto SIRI, calculados para a prestação de serviços semelhantes em Moçambique, tendo em conta os preços habituais de mercado comparáveis à categoria III da UE, conforme detalhado no Anexo 3 desta tabela de características. 


B.3 Orçamento base de licitação (valor máximo a propor)

Orçamento base de licitação (valor máximo a propor):      

- Montante:  65 520,00 € (sessenta e cinco mil, quinhentos e vinte euros), incluindo impostos e que se discrimina, a título indicativo, da seguinte forma:

	a.
	Montante base: 56 000,00 €, sem IVA

	b.
	Montante do IVA (imposto sobre o valor acrescentado - IVA aplicável em Moçambique – 17%):  9520,00 €



O orçamento de licitação determinado é o limite máximo de despesa, incluindo impostos, que em virtude deste contrato poderá comprometer a entidade adjudicante e constitui o preço máximo que pode ser oferecido pelas empresas que participarem na licitação deste contrato. Qualquer proposta que exceda o orçamento base de licitação será automaticamente excluída.

Os custos estimados do orçamento básico de licitação são discriminados no Anexo 3 desta tabela de características.


C. Crédito, revisão de preços e garantia

C1. Existência de crédito, parcela e entidade adjudicante

Existe crédito adequado e suficiente para a secção orçamental D/2270013/2320 "Trabalhos técnicos" do orçamento da ACCD, equivalente à parcela orçamental "1.2.1 Expat project coordinator (engineer/urban development)" do projeto SIRI. O centro de gestão é 6880.

C.2. Processo com despesa plurianual: 


	Ano
	Total da anuidade 
Não inclui impostos

	2023
	16 000,00 €

	2024
	32 000,00 €

	2025 até 31 de março
	8000,00 €

	Total do contrato 
	56 000,00 €

	2025 Prorrogação até 30 de Junho
	5400,00 €

	Total do contrato com prorrogação
	61 400,00 €





C3. Revisão de preços

Não há revisão de preços.

C4. Garantia

Tendo em conta a natureza do contrato, o seu local de celebração (Moçambique) e a disponibilidade estabelecida pela primeira disposição adicional da Lei de contratos do setor público (LCSP) de Espanha, o presente contrato não exige a constituição de uma garantia provisória ou definitiva, uma vez que não é prática comum no local de prestação do serviço. 

C.5 Entidade adjudicante

A entidade adjudicante é a Administração da ACCD, com valor estimado igual ou inferior a 600 000 € (Decreto 236/2003, de 8 de outubro, que aprova os estatutos da Agência Catalã de Cooperação para o Desenvolvimento e o Acordo do Conselho de Administração da ACCD, de 16 de março de 2007, e a Resolução EXI/2024/2018, de 26 de julho, pela qual se comunica o acordo do Conselho de Administração da Agência Catalã de Cooperação para o Desenvolvimento, delegando as funções na Direção da Agência).

D. Duração do contrato

D.1 Prazo de execução:

A vigência do contrato é a partir de 1 de julho de 2023 (ou a partir da data de sua formalização, caso essa data seja posterior) até 31 de março de 2025. 

D.2 Possibilidade de extensão: 

Caso o projeto obtenha autorização para uma extensão de duração do período de execução sem custos, de modo a que a data de conclusão seja posterior a 31 de março de 2025, e no caso de as atividades de implementação dos projetos-piloto e/ou dos quick win não terem sido concluídas, o contrato pode ser prorrogado por um máximo de 27 dias úteis adicionais, num prazo máximo de 3 meses (total de 24 meses de contrato). 

Neste caso, o valor do contrato seria modificado para um máximo de 5400,00 € (cinco mil e quatrocentos euros), excluindo impostos, tendo em conta o preço diário estabelecido no Anexo 3, para conclusão das atividades previstas. 


E. Local e prazo máximo para apresentação das propostas

Local de apresentação do currículo:  os licitantes podem escolher uma das seguintes modalidades de apresentação da proposta:

· As propostas e currículos podem ser enviados em formato papel, dentro do prazo máximo para apresentação de propostas por correio postal, endereçadas à Agência Catalã de Cooperação para o Desenvolvimento, Via Laietana 14, planta 4, 08003 Barcelona. Neste caso, deverá notificar o envio para o endereço de e-mail contractacio.accd@gencat.cat enviando em anexo uma cópia da proposta em formato .pdf.
· As propostas e currículos podem ser enviados por e-mail para contractacio.accd@gencat.cat. Neste caso, os documentos devem estar em formato .pdf e assinados. https://web.gencat.cat/en/tramits/que-cal-fer-si/Vull-identificar-me-digitalment/index.html

Limites de data e hora para apresentação das propostas: até às 23:59 (hora local em Moçambique) de quinta-feira, 6 de julho de 2023.


F. Pré-requisitos para elegibilidade

F.1 Capacidade jurídica e de agir

Podem participar nesta licitação todas as pessoas, singulares e coletivas, espanholas ou estrangeiras, que tenham plena capacidade de ação, que não estejam sujeitas a qualquer proibição de contratar, tenham a correspondente autorização para exercer a atividade que é objeto do contrato e usufruam da solvência económica e técnica exigida no presente contrato.
 
As pessoas coletivas só podem receber adjudicações de contratos cujas prestações se encontrem incluídas na finalidade, objeto e âmbito de atividade.

A credenciação da capacidade por parte das empresas espanholas deve ser feita com o documento de constituição e modificação, os estatutos ou ata fundacional devidamente registados nos registos oficiais correspondentes.

A credenciação da capacidade de agir de empresas não espanholas que pertençam a estados da União Europeia ou estados signatários do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu deverá ser feita através da respetiva inscrição no registo em conformidade com a legislação do Estado em que estão estabelecidas ou através da apresentação de uma declaração juramentada em conformidade com o modelo constante do anexo 2 da presente tabela de características.

A credenciação da capacidade de agir de empresas não pertencentes a estados membros da União Europeia ou não signatários do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu deverá ser feita de acordo com a legislação do estado em que se celebre o contrato, ou através da apresentação de uma declaração juramentada em conformidade com o modelo constante do anexo 2 da presente tabela de características.

No momento da apresentação das suas ofertas, só precisa fornecer uma declaração responsável do representante legal da empresa, de acordo com o disposto na cláusula 3.3 da secção de cláusulas especiais. O consultor proposto como adjudicatário deverá comprovar a capacidade jurídica e de agir, em conformidade com o estipulado nos parágrafos anteriores e na LCSP.


F.2 Solvência

F.2.1 Solvência económica e financeira

Artigo 87.1.a) da LCSP: Volume de negócios anual do licitante referente ao ano de maior volume de negócios dos últimos três anos (2020, 2021 e 2022), no valor mínimo de seis mil euros (6000,00 €), sem IVA; ou seja, que o valor estimado do contrato não seja excedido em 150%. Este nível de solvência foi escolhido ao considerar-se que a empresa adjudicatária deve ter realizado projetos semelhantes ao objeto do contrato e para assegurar a capacidade económica de prestação do serviço. Este valor mínimo foi estabelecido tendo em conta a remuneração económica deste tipo de serviço em Moçambique.

Os licitantes deverão declarar o cumprimento deste requisito de solvência económica na declaração de responsabilidade, que se encontra descrito no Anexo 2 destas especificações. Apenas a empresa proposta como adjudicatária deverá comprovar o cumprimento deste requisito de solvência no momento exigido pelo órgão competente. No entanto, a entidade adjudicante pode exigir que todas as empresas proponentes forneçam esse certificação a qualquer momento durante o procedimento anterior à proposta de adjudicação, em conformidade com o artigo 140.3 da LCSP.

A certificação deste requisito de solvência deve ser feito através das contas anuais aprovadas e depositadas no órgão competente do país, ou através dos respetivos livros de inventário e contas anuais legalizadas, ou, no caso de não ser obrigatório, com uma declaração que indique o volume de negócios global da empresa em cada ano.

F.2.2. Solvência técnica

1) Artigo 90.1.a) da LCSP: Lista dos principais serviços ou trabalhos executados de natureza idêntica ou semelhante aos que constituem o objeto do contrato no decurso máximo dos últimos três anos (2020, 2021 e 2022). O montante anual acumulado no ano de maior execução deve ser igual ou superior a seis mil euros (6000 €), sem IVA. Os serviços ou obras mencionados deverão estar relacionados com o objeto a que se referem as Especificações Técnicas, devendo ser indicado o valor, data e destinatário dos serviços. 

Os licitantes deverão declarar o cumprimento deste requisito de conhecimentos técnicos na declaração de responsabilidade, que se encontra descrita no Anexo 2 destas especificações. Apenas a empresa proposta como adjudicatária deverá comprovar o cumprimento deste requisito de solvência no momento exigido pelo órgão competente. No entanto, a entidade adjudicante pode exigir que todas as empresas proponentes forneçam esse certificação a qualquer momento durante o procedimento anterior à proposta de adjudicação, em conformidade com o artigo 140.3 da LCSP.

A certificação deste requisito deve ser feita de uma das seguintes formas:

Por meio de certificados ou vistos emitidos pelo órgão competente, se o destinatário for uma entidade do setor público. Se o destinatário for uma entidade privada, pode optar por um certificado emitido por essa entidade privada, ou por meio de uma declaração do empregador acompanhada pelos documentos que certificam a execução do serviço.


F.2.3. Especificação da condições de solvência

Os licitantes devem comprometer-se, no mínimo, a atribuir à execução do contrato os seguintes meios pessoais em caso de adjudicação:

É necessário ter uma licenciatura ou grau superior em engenharia civil. 

É necessária uma experiência mínima de dois anos de trabalho de campo em Moçambique no planeamento, conceção, financiamento, construção, gestão e manutenção de infraestruturas e obras públicas, de acordo com a legislação moçambicana em vigor. 

É requerido o nível C1 de português ou os conhecimentos linguísticos equivalentes.

É necessário ter carta de condução válida e meio de transporte para deslocar-se pelas unidades territoriais.

Os requisitos mínimos indicados devem ser preenchidos por uma só pessoa. 

No momento de apresentação das ofertas, basta oferecer um compromisso de pessoa individual ou coletiva, indicando a atribuição destes meios pessoais mínimos à execução do contrato, de acordo com o modelo do Anexo 5 desta tabela de características. A pessoa proposta como adjudicatária deverá comprovar a efetiva disposição desses meios pessoais mínimos, de acordo com os requisitos mínimos estabelecidos.

Dada a natureza do serviço que é objeto deste contrato, os compromissos de cessão do profissional serão vinculativos para o licitador e, em caso de adjudicação do contrato, constituem uma obrigação essencial para a execução do contrato, podendo levar a entidade adjudicante a rescindir o contrato.
O credenciamento dos critérios de avaliação será feito através do envio do Curriculum Vitae e dos títulos académicos da pessoa designada para a execução do contrato, indicando as funções e, no caso dos serviços ou trabalhos executados, uma breve descrição. No caso dos idiomas, o credenciamento será feito pelas qualificações ou através da experiência no uso do idioma por meio de uma declaração de responsabilidade sobre a residência em países lusófonos e anglófonos ou o uso do inglês ou português como língua de trabalho.


G. Local de execução da prestação

As tarefas serão realizadas principalmente na província de Inhambane, em Moçambique. Os documentos e serviços executados pelo adjudicatário serão entregues ao responsável pelo contrato, através da caixa de e-mail que esta indicar.


H. Pontuação mínima a obter nas fases de negociação:

A pontuação mínima para passar à fase de negociação da oferta financeira será de 60% (29,40 pontos) quanto aos critérios de avaliação por meio de juízo de valor. 


I. Critérios de adjudicação.

Para a avaliação das propostas e determinação da melhor oferta, será aceite a melhor relação custo-eficácia, de acordo com os seguintes critérios: As propostas serão avaliadas até um máximo de 100 pontos, divididos da seguinte forma:

· Critérios de adjudicação avaliáveis através de um juízo de valor: até 49 pontos.
· Critérios de adjudicação avaliáveis automaticamente: até 51 pontos. 

I.1 Critérios de adjudicação avaliáveis através de um juízo de valor

Os critérios vinculados ao objeto do contrato que dependem de um juízo de valor e que servirão de base para a negociação e posterior adjudicação têm uma pontuação máxima de 49 pontos e serão ponderados da seguinte forma: 


· Relatório com um máximo de 3 páginas com a proposta metodológica de acompanhamento e monitorização de projetos-piloto que contenham obras e os projetos quick win, de forma a garantir o seu correto e atempado desenvolvimento, num contexto de restrições orçamentais e temporais. (Máximo 15 pontos):

Aspetos a avaliar: 

· Em que medida a proposta é relevante de acordo com os objetivos previstos (5 pontos). Pc1
· Em que medida a proposta contém elementos específicos que acrescentam valor (inovação, boas práticas, etc.)? (5 pontos). Pc2
· Em que medida a proposta identifica corretamente os grupos e os intervenientes que devem ser envolvidos (5 pontos). Pc3


· Experiência e formação das pessoas propostas (máximo 34 pontos): 

· Especialização em projetos de engenharia civil aplicados ao planeamento, conceção, financiamento, construção, gestão e manutenção de infraestruturas e obras públicas em Moçambique (será valorizada a relevância dos projetos realizados nas disciplinas listadas como atividades financiáveis no âmbito do concurso de apoio financeiro a terceiros do projeto SIRI) (até 15 pontos) Pc4,
· Conhecimentos na utilização de aplicações e ferramentas informáticas no âmbito da engenharia civil (QuantumGis/ArcGis, AutoCad, etc.) (até 7 pontos) Pc5
· Experiência relacionada com fiscalização de projetos de obras públicas (até 7 pontos) Pc6,
· Experiência na gestão/coordenação de equipas e pessoal (até 5 pontos) Pc7.


Caso a soma das classificações de cada critério (Pc= Pc1 + Pc2 + Pc3 + Pc4 + Pc5+ Pc6+ Pc7) não atingir o limiar de 50% da classificação total para tais critérios (24,5: 7,5 e 17 respetivamente), não será aplicada a seguinte fórmula e a pontuação será o valor obtido na fase de avaliação das propostas técnicas, previamente à aplicação da seguinte fórmula.

Caso o referido limite seja ultrapassado, serão listadas e ordenadas as diferentes propostas avaliadas por ordem decrescente, sendo aplicada a seguinte fórmula para obtenção da pontuação. A fórmula deve ser aplicada a cada critério, por forma a obter a pontuação total.
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A pontuação total dos critérios sujeitos a um juízo de valor será a soma da pontuação dos critérios: Pc= Pc1 + Pc2 + Pc3+ Pc4+ Pc5+ Pc6+ Pc7

Depois de negociada a fase dos critérios de adjudicação avaliáveis através de um juízo de valor, a pontuação mínima a alcançar nesta fase deve ser de 29,40 pontos (60% de 49). As propostas que não atingirem este limiar mínimo serão excluídas desta licitação e a oferta financeira já não será negociada.


I.2 Critérios de adjudicação avaliáveis com base em critérios objetivos

Este critério pode receber uma pontuação máxima de 51 pontos: 

· Proposta financeira (até 51 pontos): 
As empresas candidatas devem apresentar uma oferta pelo preço do contrato estabelecido na secção B.3, de acordo com o modelo do Anexo 4 desta tabela de características. 

A oferta económica que apresente o menor preço e seja coerente com as tarefas e recursos logísticos (materiais e humanos) será avaliada com uma classificação máxima de 51 pontos. 

As restantes propostas financeiras serão pontuadas proporcionalmente, através da seguinte fórmula:
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Em que Pv é a pontuação obtida pela empresa em avaliação, Ov é o valor da oferta da empresa em avaliação, Om é o montante da melhor oferta (mais baixa), IL é o orçamento ou montante de licitação, VP é o valor de ponderação (o valor da ponderação associado ao peso específico assumirá o valor de 1) e P são os pontos do critério económico (51).
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Nos termos da Diretiva 1/2020, de 23 de junho, da Direção-Geral dos Contratos Públicos, o Valor da ponderação será de 1,51 face à presente situação contratual, sendo adotado o valor de ponderação associado ao peso específico do critério preço.

O facto de o preço oferecido (incluindo impostos) exceder o máximo fixado na secção B.3 desta Tabela de características será motivo de exclusão do procedimento de contratação.

I.3 Aspetos a negociar e forma de negociação

Serão objeto de negociação:

· Critérios de adjudicação avaliáveis através de um juízo de valor:
· Relatório com um máximo de 3 páginas com a proposta metodológica de acompanhamento e monitorização de projetos-piloto que contenham obras e os projetos quick win, de forma a garantir o seu correto e atempado desenvolvimento, num contexto de restrições orçamentais e temporais.

· Critérios de adjudicação avaliáveis automaticamente:
· Oferta financeira.

As negociações serão realizadas por e-mail, videoconferência ou presencialmente. Em qualquer caso, serão escritas provas da negociação correspondente.

Durante o processo de negociação, deverá assegurar-se que todas as empresas recebem o mesmo tratamento e, em particular, não serão fornecidas de forma discriminatória as informações que possam dar vantagens a uma parte relativamente às restantes.

Em primeiro lugar, serão negociadas as propostas relativas aos critérios de adjudicação que podem ser avaliados através de um juízo de valor. Quando as empresas apresentarem uma oferta final, esta será avaliada de acordo com os critérios de adjudicação estabelecidos. 

J. Outras cláusulas gerais

J.1. Obrigações das partes

As partes submetem-se às obrigações determinadas pela regulamentação moçambicana a este respeito. Da mesma forma, as obrigações gerais da empresa adjudicatária são:

a) A adjudicatária deve iniciar a prestação do serviço no prazo previsto no contrato e fornecê-lo de forma contínua e sem interrupções.
b) A adjudicatária deverá prestar o serviço, na forma prevista nesta tabela de características, respeitando as condições técnicas e instruções ditadas pela pessoa designada pela ACCD como responsável pelo contrato.
c) A adjudicatária deverá prestar todos as prestações previstas nos prazos estabelecidos.
d) A adjudicatária deverá ceder efetivamente à execução do contrato os meios pessoais que tenha proposto, de acordo com a especificação das condições concretas de solvência da secção F.2.3 desta Tabela de características. Caso a empresa adjudicatária tenha de atribuir um trabalhador diferente, será necessário autorização prévia da ACCD e que o novo profissional cumpra os mesmos requisitos da pessoa substituída.
e) A adjudicatária deverá cumprir, no que diz respeito ao pessoal responsável, as obrigações em vigor na lei laboral e tributária aplicáveis no país da prestação do serviço.


J.2. Cessão do contrato e subcontratação

Este contrato não pode estar sujeito a cessão ou subcontratação.

Não está permitida a cessão nem a subcontratação, uma vez que as características do serviço requerido conformam uma única linha de trabalho, estando cada ação associada à anterior e não sendo ações independentes. Uma eventual atribuição ou subcontratação poderia ocasionar problemas funcionais que impediriam a frutificação de um trabalho sólido e útil.

J.3 Proteção de dados

A execução do objeto do presente contrato não implica o tratamento de dados pessoais.  
No entanto, caso a equipa da empresa adjudicatária tenha acesso a dados pessoais acidentalmente, estará sujeita ao cumprimentos de todas as disposições da Lei Orgânica 3/2018, de 5 de dezembro, relativa à proteção de dados pessoais e à garantia dos direitos digitais, e às disposições do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares quanto ao tratamento dos seus dados pessoais e à livre circulação dos mesmos e que revoga a Diretiva 95/46/CE.
A documentação e as informações que forem obtidas ou acedidas pela execução dos serviços objeto deste contrato e que corresponderem à ACCD, responsável pelo tratamento dos dados pessoais, são considerados confidenciais e não poderão ser reproduzidas, no todo ou em parte, por qualquer meio ou suporte. Portanto, não poderá ser processado ou editado por computador, ou transmitido a terceiros fora do estrito âmbito da execução direta do contrato.
Desde que a execução do contrato não implique que a empresa contratada trate ou aceda a dados pessoais, mas possa haver um tratamento acidental, ou podendo dar-se o caso de um funcionário da empresa contratada, para a execução do trabalho, exigir o tratamento de dados a serviço da ACCD, a empresa adjudicatária deverá cumprir as obrigações especificadas no Anexo 8.
J.4 Incumprimento das prestações 

O pagamento do preço está condicionado ao cumprimento, por parte do adjudicatário, das prestações definidas, com confirmação prévia por parte do responsável do contrato.

J.5 Jurisdição

No que diz respeito à elaboração e adjudicação do presente contrato, as empresas licitantes submetem-se aos tribunais espanhóis para resolver quaisquer litígios que possam surgir e, caso isso não seja possível, a um procedimento de arbitragem.

Quanto aos efeitos, cumprimento e rescisão do contrato, se a empresa selecionada for espanhola, quaisquer disputas serão submetidas à jurisdição dos tribunais espanhóis. Caso contrário, estará sujeito ao determinado pela regulamentação moçambicana e, se isso não for possível, a um procedimento de arbitragem.

J.6 Alterações previstas ao contrato

Não estão previstas alterações ao contrato. 

J.7 Responsável do contrato

Coordenador/a do Projeto SIRI


Processo a seguir para adjudicação de um contrato de prestação de serviços, que deve ser formalizado e executado no exterior


I. CLÁUSULAS ESPECIAIS DE LICITAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

Primeira: Convites para participar no procedimento

1.1. A entidade adjudicante deve convocar para participar no procedimento pelo menos três empresas capacitadas para executar o objeto do contrato, se for possível, com as quais deverá negociar os pontos indicados na secção I.3 da tabela de características.
 
1.2. O convite feito às empresas candidatas deve incluir uma cópia da tabela de características.

1.3. O processo deverá incluir os convites enviados às empresas candidatas.

Segunda: Apresentação das propostas

2.1. As propostas devem ser apresentadas no local e prazo especificados no convite para apresentação da candidatura.

2.2. As empresas proponentes só podem apresentar uma proposta.

2.3. As propostas são secretas e a sua apresentação implica a aceitação incondicional pelos licitantes do conteúdo da tabela de características e do conteúdo das condições técnicas, bem como a autorização aos serviços dependentes da entidade adjudicante e à entidade adjudicante para consultar os dados constantes dos registos oficiais ou das listas oficiais de operadores económicos de um estado-membro da União Europeia.

Terceira: Conteúdo das propostas

3.1. As propostas serão apresentadas por e-mail ou em envelope lacrado e assinado pela empresa licitante ou pelo seu representante, fazendo constar de forma clara a que entidade adjudicante se dirige, o título do contrato, o número do processo e o nome da empresa licitante. 

3.2. Toda a documentação que contenha propostas deve ser apresentada em espanhol, catalão ou no idioma do país onde o projeto SIRI será executado (Moçambique), ou seja português. Neste último caso, será necessário garantir a disponibilidade da tradução para catalão dos documentos redigidos em língua estrangeira, para efeitos da auditoria do contrato.

3.3. A documentação administrativa que o envelope deve conter é a seguinte:

O Documento Único Europeu de Contratação Pública (DEUCP), assinado pelo representante da empresa candidata, cujo link de acesso está especificado no Anexo 1, ou declaração de responsabilidade que cumpra os requisitos para contratação, assinada pelo representante da empresa, de acordo com o modelo
disponível no Anexo 2. Também será necessário enviar em anexo o compromisso de cedência dos meios materiais e pessoais (conforme secção F.2.3 desta tabela de características), que devem seguir o modelo do Anexo 5.

3.4. A proposta relativa aos critérios de adjudicação automaticamente avaliáveis a incluir deve ser apresentada em conformidade com o modelo definido no Anexo 4.

As ofertas financeiras devem indicar separadamente o valor do Imposto sobre o Valor Acrescentado ou qualquer outro imposto equivalente que repercuta.

3.5. Os licitantes também deverão incluir nas suas propostas a Declaração do cumprimento das obrigações em termos de proteção de dados e localização dos servidores, de acordo com o modelo do Anexo 7 destas especificações e Declaração de proteção de dados e dever de confidencialidade, de acordo com o modelo do Anexo 8 destas especificações.

Cabe sublinhar que os dados pessoais das empresas licitantes, obtidos por parte da ACCD neste procedimento de contratação, serão tratados pela unidade responsável pelo tratamento com a finalidade ou finalidades identificadas no Anexo 6, relativo às informações básicas sobre proteção de dados pessoais dos licitantes. 

Da mesma forma, se por ocasião da participação nesta licitação as empresas deverem comunicar dados pessoais, tanto para incorporá-los nas suas ofertas, como para verificar o cumprimento dos pré-requisitos, conforme previsto nos artigos 6 e 11 da Lei Orgânica nº 3/2018, de 5 de dezembro, sobre a proteção de dados pessoais e garantia de direitos digitais, relativamente ao consentimento prévio e informado das pessoas envolvidas.

Quarta: Qualificação, documentação e negociação 

4.1. Negociação dos termos do contrato

Depois de a documentação geral ter sido qualificada e os defeitos ou omissões avaliados tenham sido corrigidos, a entidade adjudicante deverá negociar com todas as empresas candidatas que tenham sido admitidas às condições do contrato. Se os licitantes não corrigirem os defeitos ou omissões exigidos, isso será motivo de exclusão. 

Os requisitos mínimos do serviço objeto deste contrato não serão negociados, bem como os critérios de adjudicação.

Os pontos que devem ser objeto de negociação, bem como a forma como devem ser negociados com as empresas candidatas são os indicados na secção I.3 da tabela de características.

A fase de negociação deve ser documentada no processo.

Em primeiro lugar, os critérios de avaliação serão negociados com todos os candidatos através de um juízo de valor, sendo-lhes concedido um período até 48 horas para melhorar as respetivas propostas. Uma vez concluída a negociação relativamente a estes critérios, as propostas que não atingirem uma pontuação mínima de 29,40 pontos num máximo de 49 pontos para este critério, serão excluídas da licitação e a oferta financeira deixará de ser negociada.

As propostas que excedam este limiar passarão à fase de negociação da oferta financeira, para a qual serão concedidas mais 48 horas para melhorar as ofertas, se assim o desejarem.  

4.2. Apresentação das propostas finais

Ao terminar a fase de negociação, deverá ser solicitado às empresas candidatas que apresentem por escrito a sua proposta final, que deverá corresponder ao resultado da negociação realizada. O prazo para o envio desta proposta final deve constar na convocatória. 

4.3. Avaliação das propostas e classificação

4.3.1. Os critérios de adjudicação são os descritos nas secções I.1 e I.2 da tabela de características.

4.3.2. Depois de avaliadas as propostas, a entidade adjudicante verificará se não existe uma proposta anormalmente baixa. Caso exista uma oferta anormalmente baixa, a entidade adjudicante concederá um prazo razoável à empresa proponente para justificar a viabilidade da proposta. Caso a empresa licitante não forneça qualquer justificativa, deve-se considerar que a proposta não pode ser cumprida e, portanto, a empresa licitante deve ser excluída do procedimento de licitação. Se, pelo contrário, as justificativas forem recebidas dentro prazo, serão avaliadas as informações e documentação fornecidas para a correspondente aceitação, por considerar comprovada a sua viabilidade, ou, de outro modo, a exclusão da referida proposta por considerar que as informações e documentação fornecidas não explicam satisfatoriamente o baixo nível dos preços ou custos propostos e, portanto, a proposta não pode ser cumprida em consequência da inclusão de valores anormalmente baixos.

A proposta considera-se anormalmente baixa quando a pontuação obtida pelos critérios de adjudicação que não sejam preço for superior à soma das variáveis 1 e 3, e que, ao mesmo tempo, o preço seja inferior à média das propostas económicas apresentadas numa percentagem superior a 20%:

1. A média aritmética da pontuação obtida pelas empresas licitantes nos critérios de adjudicação exceto o preço.

2. O desvio de cada pontuação obtida pelas empresas licitantes relativamente à média das pontuações nos critérios que não são o preço.

3. O cálculo da média aritmética dos desvios obtidos, em valor absoluto (ou seja, sem ter em conta o sinal positivo ou negativo, para os critérios que não são o preço).

A oferta financeira será considerada imprudentemente baixa se for inferior a 30% da média das ofertas financeiras. Caso só uma proposta seja aceite, estes 30% serão calculados relativamente ao orçamento base de licitação.

4.3.3. Depois de avaliadas as propostas e excluídas as propostas inviáveis segundo a secção anterior, a entidade adjudicante deverá classificar as propostas das empresas candidatas de acordo com o resultado da avaliação das mesmas por meio de uma proposta de adjudicação. 

Quinta: Apresentação da documentação comprovatória do cumprimento dos pré-requisitos pela empresa candidata que apresentou a melhor proposta.

5.1 Os serviços dependentes de entidade adjudicante irão exigir que a empresa adjudicatária que tenha apresentado a melhor proposta que, no prazo de 10 dias úteis a partir do dia seguinte à receção da solicitação, apresente a seguinte documentação, para respetiva avaliação e classificação pela entidades adjudicante.

a) Documentos comprovativos da personalidade e capacidade da empresa e do seu ramo de atividade, nos termos da secção F.1 da tabela de características.

b) Documentos comprovativos, se for o caso, da representação da empresa candidata.

As pessoas que comparecerem ou assinarem propostas em nome de outrem deverão apresentar procuração para tal fim, devidamente emitida segundo a regulamentação ou documentação aplicável.

c) Se for o caso, documentos comprovativos da solvência económica, financeira, técnica ou profissional. 

A solvência económico-financeira e técnico-profissional deve ser comprovada pelos meios e documentos especificados na secção F.2 da tabela de características. 

d) Se for o caso, documentos comprovativos das competências empresariais ou profissionais para a execução do serviço que é objeto deste contrato.

e) Se for o caso, documentação probatória da constituição da garantia definitiva.

5.2. A entidade adjudicante deve verificar se a empresa proposta como adjudicatária apresenta prova documental do cumprimento dos requisitos de participação exigidos. Caso a documentação não seja concluída no prazo concedido, ou caso a documentação indicada na secção anterior não seja adequadamente preenchida, deve-se entender que a empresa proposta como adjudicatária retirou a proposta.

Neste caso, dever-se-á proceder à solicitação da documentação indicada na secção anterior à seguinte empresa candidata, por ordem de classificação das propostas.

Sexta: Adjudicação

6.1. A adjudicação do contrato deve ser justificada, notificada a todas as empresas candidatas e publicada no perfil da entidade contratante.

6.2. A notificação deve conter as informações necessárias para que as empresas requerentes possam interpor recurso, se for o caso.

6.3 A entidade adjudicante deve adjudicar o contrato no prazo de cinco dias úteis após a receção da documentação indicada na cláusula 5.1.

Sétima: Formalização do contrato

7.1. O contrato é cristalizado com a sua formalização.

7.2. A formalização do contrato deve ser realizada com um documento fidedigno. Os dados do contrato devem ser enviados para o departamento responsável pela ação exterior, para posterior encaminhamento aos órgãos correspondentes. 

7.3. A formalização do contrato e o contrato devem ser publicados no perfil do contratante.


























ANEXO 1


Link para o Documento Europeu Único de Contratação (DEUC)

Catalão:

https://contractacio.gencat.cat/web/.content/inici/tramits-serveis/document/document-europeu-unic-contractacio.pdf


Outras línguas:

https://visor.registrodelicitadores.gob.es/espd-web/filter?lang=de









































ANEXO 2

Modelo de declaração responsável de que os requisitos para contratação são cumpridos 


2.1. Modelo para pessoa jurídica

............................................................., com CC/NIF ou documento de identificação ......... agindo em nome e representação da empresa ......................., com identificação......................, pela qual atua na qualidade de ........................ (administrador/a único/a, solidário/a ou comum ou representante solidário/a ou conjunto/a), conforme escritura pública celebrada perante o/a Notário/a de (local), senhor/a ..., no dia ... e com número de protocolo.... ou documentos constitutivos inscritos nos registos oficiais ........................., DECLARA, sob a sua responsabilidade, como empresa candidata à contratação de serviços de formação e assistência técnica no planeamento, conceção, financiamento, construção, gestão e manutenção de infraestruturas e obras públicas aplicadas a projetos-piloto e Quick Win financiados no âmbito do projeto "Sustainable, Inclusive and Resilient Inhambane Province – SIRI project" (projeto SIRI) com o número de expediente SIRI-SERVEIS 5/2023, QUE:

a) A empresa está validamente constituída e, de acordo com o seu objeto social, poderá apresentar proposta para esta licitação. Cumpre as condições legalmente estabelecidas para contratação com a ACCD e, caso seja escolhida para a adjudicação, procederá à sua acreditação, antes da adjudicação, perante a entidade contratante, com a documentação exigida. 

b) A pessoa que comparece e assina a proposta tem poderes suficientes para representar a empresa, que esta representação tenha sido celebrada perante notário público, esteja inscrita no registo comercial ou oficial correspondente, esteja em vigor e não tenha sido revogada ou, de outra forma, esteja em conformidade com as disposições dos regulamentos aplicáveis.

c) A empresa candidata cumpre todos os requisitos e obrigações exigidos pela regulamentação em vigor aplicável. 

d) A empresa candidata possui a qualificação empresarial correspondente para desenvolver a atividade de consultoria e gestão, objeto do presente contrato.

e) A empresa candidata possui a solvência económica e técnica necessária para a execução do serviço a que se refere o contrato.

f) A empresa candidata está registada nos seguintes locais: 

	

	

	

	

	


Registo Eletrónico de Empresas Licitantes da Generalitat de Catalunya
Registo Oficial de Licitantes e Empresas Classificadas do Estado
Registo de acordo com a legislação do Estado em que a empresa candidata está estabelecida
Lista oficial de empresas autorizadas 
Não está inscrita em nenhum registo

g) Está autorizada a celebrar contratos com a ACCD, desde que, tendo capacidade operacional, não esteja inabilitada, não se enquadre em nenhuma das hipóteses de proibição de celebrar contratos com entidades do setor público nem faça parte de nenhum motivo de exclusão. 

h) Está em dia com o cumprimento das suas obrigações fiscais, de acordo com a regulamentação aplicável.

i) A empresa declara ter capacidade para aplicar, no caso de o contrato envolver o tratamento de dados pessoais, as medidas técnicas e organizacionais adequadas para garantir e certificar que o tratamento é efetuado de acordo com as legislações nacionais aplicáveis e em conformidade com o Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, sobre a proteção das pessoas físicas no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e sobre a livre circulação desses dados, e que revoga a Diretiva 95/46/CE. 

j) A empresa proponente compromete-se a fornecer a declaração de protecção de dados e de dever de confidencialidade e a declaração sobre a localização dos servidores da empresa e sobre onde serão prestados os serviços associados a esses servidores.

k) Em relação à preparação e adjudicação deste contrato, as empresas concorrentes submetem-se aos tribunais espanhóis para resolver quaisquer discrepâncias que possam surgir, e no caso de tal não ser possível, a um procedimento de arbitragem. No que diz respeito aos efeitos, execução e rescisão do contrato, no caso de a empresa adjudicatária ser espanhola, qualquer litígio será submetido à jurisdição dos tribunais espanhóis. Caso contrário, estará sujeito ao que é determinado pelos regulamentos de Moçambique; se tal não for possível, será sujeito a um procedimento de arbitragem.

l) As informações e documentos fornecidos no envelope são de conteúdo absolutamente exato. 

m) Autoriza a entidade contratante e os serviços dependentes do mesmo a obterem diretamente, junto dos órgãos administrativos competentes, os dados ou documentos de registo, bem como os dados fiscais necessários existentes em bases de dados e noutras fontes pesquisáveis, que sejam necessários para proceder, se for o caso, à adjudicação do contrato. 

A inexatidão, falsidade ou omissão de qualquer um dos dados e das afirmações constituintes desta declaração determinará a exclusão automática da empresa licitante no momento em que esses factos forem registados, sem prejuízo das responsabilidades criminais, cíveis ou administrativas que também possam ser aplicáveis, bem como as proibições de contratação com o setor público.





2.2. Modelo para pessoa física

O/a senhor/a ............................................com CC/NIF ou documento de identificação ......... e agindo em nome e representação própria, DECLARA, sob a sua responsabilidade, como pessoa candidata à contratação de serviços de formação e assistência técnica no planeamento, conceção, financiamento, construção, gestão e manutenção de infraestruturas e obras públicas aplicadas a projetos-piloto e Quick Win financiados no âmbito do projeto "Sustainable, Inclusive and Resilient Inhambane Province – SIRI project" (projeto SIRI) com o número de expediente SIRI-SERVEIS 5/2023, QUE: 

a) Cumpre as condições legalmente estabelecidas para contratação com a ACCD e, caso seja escolhida para a adjudicação, procederá à sua acreditação, antes da adjudicação, perante a entidade contratante, com a documentação exigida. 

b) Cumpre todos os requisitos e obrigações exigidos pela regulamentação em vigor aplicável.

c) Está registada nos seguintes locais: 

	

	

	

	

	


Registo Eletrónico de Empresas Licitantes da Generalitat de Catalunya
Registo Oficial de Licitantes e Empresas Classificadas do Estado
Registo de acordo com a legislação do Estado em que a empresa candidata está estabelecida Lista oficial de empresas autorizadas 
Não está inscrita em nenhum registo

d) Possui a qualificação empresarial correspondente para desenvolver a atividade de consultoria e gestão, objeto do presente contrato.

e) Possui a solvência económica e técnica necessária para a execução do serviço a que se refere o contrato..

f) Está autorizada a celebrar contratos com a ACCD, desde que, tendo capacidade operacional, não esteja inabilitada, não se enquadre em nenhuma das hipóteses de proibição de celebrar contratos com entidades do setor público nem faça parte de nenhum motivo de exclusão. 

g) Está em dia com o cumprimento das suas obrigações fiscais, de acordo com a regulamentação aplicável.

h) A empresa declara ter capacidade para aplicar, no caso de o contrato envolver o tratamento de dados pessoais, as medidas técnicas e organizacionais adequadas para garantir e certificar que o tratamento é efetuado de acordo com as legislações nacionais aplicáveis e em conformidade com o Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, sobre a proteção das pessoas físicas no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e sobre a livre circulação desses dados, e que revoga a Diretiva 95/46/CE.

i) A empresa proponente compromete-se a fornecer a declaração de protecção de dados e de dever de confidencialidade e a declaração sobre a localização dos servidores da empresa e sobre onde serão prestados os serviços associados a esses servidores.

j) Em relação à preparação e adjudicação deste contrato, as empresas concorrentes submetem-se aos tribunais espanhóis para resolver quaisquer discrepâncias que possam surgir, e no caso de tal não ser possível, a um procedimento de arbitragem. No que diz respeito aos efeitos, execução e rescisão do contrato, no caso de a empresa adjudicatária ser espanhola, qualquer litígio será submetido à jurisdição dos tribunais espanhóis. Caso contrário, estará sujeito ao que é determinado pelos regulamentos de Moçambique; se tal não for possível, será sujeito a um procedimento de arbitragem.



k) As informações e documentos fornecidos no(s) envelope(s) são de conteúdo absolutamente exato.. 

l) Autoriza a entidade contratante e os serviços dependentes do mesmo a obterem diretamente, junto dos órgãos administrativos competentes, os dados ou documentos de registo, bem como os dados fiscais necessários existentes em bases de dados e noutras fontes pesquisáveis, que sejam necessários para proceder, se for o caso, à adjudicação do contrato. 

A inexatidão, falsidade ou omissão de qualquer um dos dados e das afirmações constituintes desta declaração determinará a exclusão automática da empresa licitante no momento em que esses factos forem registados, sem prejuízo das responsabilidades criminais, cíveis ou administrativas que também possam ser aplicáveis, bem como as proibições de contratação com o setor público.

A declaração de responsabilidade deve ser assinada pela pessoa correspondente.














































ANEXO 3

Discriminação do orçamento base de licitação


O orçamento base de licitação é de 65 520,00 €, incluindo impostos, divididos da seguinte forma:

		a.
	Montante base: 56 000,00 €, sem IVA

	b.
	Montante do IVA (imposto sobre o valor acrescentado - IVA aplicável em Moçambique – 17%):  9520,00 €



	

	
	


O orçamento deste documento foi calculado tendo em conta a disponibilidade orçamental do projeto SIRI, a determinação dos dias de dedicação exigidos de acordo com as necessidades discriminadas na tabela de características, a experiência anterior na contratação destes serviços e tendo como referência o salário dos peritos da categoria III da Comissão Europeia, que é comparável aos preços de mercado em Moçambique para serviços similares, na ausência de tabelas tarifárias oficiais.

[image: ]
As estimativas foram calculadas com base nos trabalhos a realizar e no cronograma estabelecido, obtendo os seguintes valores:

	Serviço
	Preço €/dia de trabalho (8 horas por dia)
	Dias de trabalho
	Total sem IVA
	17% de IVA
	Preço total

	Consultor ou equipa de consultores
	200 €
	280
	56 000,00 €
	9520,00 €
	65 520,00. €




O preço inclui quaisquer despesas necessárias para a sua execução, tais como despesas gerais, benefícios, honorários do pessoal responsável, verificação e cessão, taxas, sobretaxas, comissões e todos os tipos de impostos que tributem a atividade contratada. Estes preços também incluem custos relacionados com seguros, transporte, viagens e outras despesas.

O custo máximo do serviço é de 56 000,00 € sem IVA. Este número é divulgado porque se espera que os 280 dias (2240 horas) de contrato sejam distribuídos entre as diferentes atividades a desenvolver: 

1. Assistência técnica para identificação dos projetos quick win (21 dias de dedicação em julho de 2023) (vinculado à atividade 2.5.1 do projeto)
2. Formação e assistência técnica aos funcionários e pessoal das instituições locais elegíveis para o desenvolvimento de projetos-piloto (30 dias de dedicação, de setembro a outubro de 2023) (com associação à atividade 2.3.2 do projeto)
3. Assistência técnica à equipa SIRI durante as sessões de informação no quadro da convocatória e resolução de dúvidas e consultas técnicas dirigidas ao Gabinete de Apoio à Subvenção (14 dias de dedicação em outubro e novembro de 2023) (com associação às atividades 2.4.2 e 2.4.3 do projeto)
4. Assistência técnica para a elaboração dos Termos de Referência da empresa fiscalizadora das obras e das empresas que irá desenvolver as diferentes atividades para a implementação dos projetos quick win (15 dias de dedicação de agosto a dezembro de 2023) (vinculado à atividade 2.5.2 do projeto)
5. Assistência técnica e monitorização durante a implementação dos projetos-piloto subsidiados pelo projeto SIRI e os quick win (200 dias de dedicação entre janeiro de 2024 e março de 2025) (com associação à atividade 2.3.4 do projeto)

Estimamos que os custos relacionados com um dia de trabalho (daily fee) seriam de aproximadamente 200 € diários. 

Uma vez que não conhecemos o género dos colaboradores designados para a execução do contrato, não é possível separar os custos salariais estimados por género.

Os custos estimados previstos para esta licitação, que incluem estimativas de custos diretos, indiretos e outras despesas, foram calculados com base nos preços indicados no orçamento do projeto SIRI e foram calculados para a prestação de serviços semelhantes oferecidos em Moçambique, tendo em consideração os preços habituais de mercado.










































ANEXO 4

Proposta relativa aos critérios de adjudicação avaliáveis automaticamente


O/a senhor/a ............................................................., com CC/NIF ou documento de identificação......... agindo em nome e representação própria / em nome e representação da empresa................................., com identificação........, pela qual atua na qualidade de ....... (administrador/a único/a, solidário/a ou comum ou representante solidário/a ou conjunto/a), conforme escritura pública celebrada perante o/a Notário/a de (local), ..., no dia ... e com número de protocolo.... ou documentos constitutivos inscritos nos registos oficiais ..............., declara que, estando reunidos os requisitos e as condições exigidas para poder ser a empresa adjudicatária do contrato de serviços de consultoria para a prestação de serviços de formação e assistência técnica no planeamento, conceção, financiamento, construção, gestão e manutenção de infraestruturas e obras públicas aplicadas a projetos-piloto e Quick Win financiados no âmbito do projeto "Sustainable, Inclusive and Resilient Inhambane Province – SIRI project" (projeto SIRI) com o número de expediente SIRI-SERVEIS 5/2023, se compromete, em nome próprio/em nome e representação da empresa/entidade.... a executar os mesmos com o estrito cumprimento dos requisitos e condições estipuladas, de acordo com a proposta que se segue:



1. Oferta económica 

A quantia total de: ........................... € (valor em letras e números), correspondem a 280 dias de travalho por .................. €/dia*, dos quais ........................ € correspondem ao preço do contrato e ............................... € correspondem ao Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) ou equivalente.

[bookmark: _GoBack]*Este montante será o valor diário a faturar pelo contratante em caso de prorrogação do contrato, de acordo com a secção "B2 Valor estimado do contrato" da Tabela de Características.





(local, data e assinatura)


























ANEXO 5

Modelo de compromisso de afetação dos recursos materiais e de pessoal para a execução do contrato

O/a senhor/a ............................................................., com CC/NIF ou documento de identificação......... agindo em nome e representação própria / em nome e representação da empresa................................., com identificação........, pela qual atua na qualidade de ....... (administrador/a único/a, solidário/a ou comum ou representante solidário/a ou conjunto/a), conforme escritura pública celebrada perante o/a Notário/a de (local), ..., no dia ... e com número de protocolo.... ou documentos constitutivos inscritos nos registos oficiais ..............., declara que, estando reunidos os requisitos e as condições exigidas para poder ser a empresa adjudicatária do contrato de serviços de consultoria para a prestação de serviços de formação e assistência técnica no planeamento, conceção, financiamento, construção, gestão e manutenção de infraestruturas e obras públicas aplicadas a projetos-piloto e Quick Win financiados no âmbito do projeto "Sustainable, Inclusive and Resilient Inhambane Province – SIRI project" (projeto SIRI) com o número de expediente SIRI-SERVEIS 5/2023, se compromete, em nome próprio/em nome e representação da empresa/entidade............................ a afetar para a execução do contrato uma pessoa que cumpra com os seguintes requisitos: 


· Licenciatura ou grau superior em engenharia civil. 

· Experiência mínima de dois anos de trabalho de campo em Moçambique no planeamento, conceção, financiamento, construção, gestão e manutenção de infraestruturas e obras públicas, de acordo com a legislação moçambicana em vigor. 

· Nível C1 de português ou os conhecimentos linguísticos equivalentes.

· Carta de condução válida e meio de transporte para deslocar-se pelas unidades territoriais.

Caso seja a adjudicatária, a empresa compromete-se a certificar a alocação dessa pessoa, bem como o cumprimento dos requisitos a que deve obedecer.







(local, data e assinatura)




ANEXO 6. 

Informações básicas sobre a proteção de dados pessoais dos licitantes 

Tratamento de gestão económica para fins de gestão e processamento dos expedientes de contratação.

Responsável pelo tratamento: Agência Catalã de Cooperação para o Desenvolvimento 
Finalidade: Gestão e processamento dos expedientes de contratação. 
Direitos das partes interessadas: Pode exercer os seus direitos de acesso, retificação, supressão, oposição ao tratamento e pedido de limitação por carta, para a Agència Catalana de Cooperació al Desenvolupament, Via Laietana 14, 08003 – Barcelona ou através do pedido genérico disponível para procedimentos gencat. Devem ser utilizados os formulários disponíveis na página web da Agência Catalã de Cooperação para o Desenvolvimento.
Informações adicionais: Para ampliar esta informação e conhecer os detalhes do tratamento de dados para fins de gestão e tratamento dos expedientes de contratação é possível consultar a página web da Agência Catalã de Cooperação ao Desenvolvimento.
A assinatura do formulário indica que as informações de proteção de dados foram lidas.


































ANEXO 7
Modelo de declaração em contratos que envolvam o tratamento de dados pessoais e a localização dos servidores

O/a Sr./Sra. ....................................................................................... com residência em .................................................................., na rua .................................................................
Número ............, e com NIF .................., (se aplicável, em representação da empresa................., na qualidade de ............) que se apresenta neste contrato, está ciente das condições e requisitos exigidos para ser uma empresa adjudicatária do contrato ......................., com o número de expediente ............................


DECLARA QUE:

Fornece garantias suficientes para a aplicação de medidas técnicas e organizacionais adequadas, de modo que o tratamento seja realizado em conformidade com as regras de execução nacionais e o Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas físicas no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados, e que revoga a Diretiva 95/46/CE.

Que os servidores e o local desde onde serão prestados os serviços a eles associados está no seguinte endereço:

Tipo de via:
Localização:
Código postal:
Província:
























ANEXO 8.

Cláusula de proteção de dados e dever de confidencialidade 

A execução do objeto do contrato D21475/G00034 N-Negociat 5/2023 relativo a "serviços de consultoria para a prestação de serviços de formação e assistência técnica no planeamento, conceção, financiamento, construção, gestão e manutenção de infraestruturas e obras públicas aplicadas a projetos-piloto e quick win financiados no âmbito do projeto "Sustainable, Inclusive and Resilient Inhambane Province – SIRI project" não implica o tratamento de dados pessoais. Por isso, nem o seu pessoal nem as empresas subcontratadas (se for o caso) podem aceder aos ficheiros, documentos e sistemas informáticos em que constem os referidos dados. No entanto, em caso de processamento acidental, ou quando o pessoal da empresa................................, que para a execução do trabalho, deva tratar quaisquer dados das pessoas ao serviço da administração pública, estará sujeito ao cumprimento do estabelecido pelo Regulamento (UE) 2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção de pessoas singulares quanto a tratamento de dados pessoais e à livre circulação dos mesmos e que revoga a Diretiva 95/46/CE (RGPD) e a Lei Orgânica 3/2018, de 5 de dezembro, relativa à proteção de dados pessoais e garantia de direitos digitais (LOPDGDD) e a normativa de desenvolvimento. 

No entanto, quando o pessoal da empresa................................, e, se for o caso, o das empresas subcontratadas acedam a dados pessoais, serão obrigados a mantê-los em segredo mesmo após o fim da relação contratual, sem poder usar os dados ou divulgá-los a terceiros em nenhum caso. 

O pessoal da empresa................................  e, no caso das empresas subcontratadas, mesmo que não sejam responsáveis pelo tratamento, devem respeitar as medidas de segurança estabelecidas pela Agência Catalã de Cooperação para o Desenvolvimento, que é a responsável pelo tratamento. Em particular, deve ser tido em conta o seguinte: 

O pessoal próprio e, se for o caso, o pessoas das empresas subcontratadas devem conhecer e cumprir a confidencialidade das informações relativas ao trabalho realizado e serão obrigados a manter absoluta confidencialidade relativamente a quaisquer dados ou informações a que possam ter acesso de forma extraordinária durante o cumprimento do contrato. 

Os dados e informações derivados da execução do contrato não podem ser utilizados para outros fins diferentes dos necessários para o cumprimento deste contrato, nem podem ser transferidos para terceiros, ou copiados ou reproduzidos, exceto na forma e condições necessárias para garantir a segurança dos mesmos e a recuperação das informações em caso de falências ou acidentes. 

Ao longo de todo o processo de execução das tarefas do contrato, a empresa................................  e, se for o caso, as empresas subcontratadas devem respeitar rigorosas normas de segurança, a fim de garantir sempre a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade das informações relativas às tarefas executadas.

Da mesma forma, será necessário garantir a segurança e confidencialidade das informações contidas na documentação dos registos e os acompanhamentos realizados pela empresa .............................. relativamente ao processo de execução. 

A empresa................................ deve informar os trabalhadores afetados sobre as medidas estabelecidas na cláusula anterior e conservar a certificação da comunicação desta obrigação. 

Da mesma forma, a empresa............................ deve informar imediatamente o responsável pelo tratamento dos dados quanto a qualquer incidente ocorrido durante a execução do contrato e que possa afetar a integridade ou confidencialidade dos dados pessoais implicados. 

A empresa ................................ deve devolver todos os meios ou materiais que contenham dados pessoais à Agência Catalã de Cooperação para o Desenvolvimento ou destruí-los imediatamente após a conclusão das tarefas que originaram o uso temporário e, em qualquer caso, ao terminar o projeto ou a relação de trabalho. 

O incumprimento do estabelecido nas secções anteriores pode fazer que a empresa .................................... seja considerada responsável pelo tratamento dos dados, para efeitos da aplicação do regime sancionatório e das responsabilidades previstas na regulamentação de proteção de dados. 


............., a .........de ......... de 20... 


Assinado, ..............
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